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O BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº  0000639/2008

O BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A torna público, através de seu pregoeiro, designado pela Resolução nº 4.348 de 07 de maio de 2008, que às 14 horas, do dia 09 de dezembro de 2008, nas dependências da Unidade de Infra-estrutura, localizada na Av. Francisco Trein, 427, Bairro Cristo Redentor – Porto Alegre/RS, CEP 91350-250, fone (051) 3025.5800, fax (051) 3025-5874, será realizada licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO” por item, que reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Estadual nº 42.020, de 16 de dezembro de 2002, bem como subsidiariamente , pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389 de 25 de novembro de 1999.

I – DO OBJETO

1.1 - O presente procedimento licitatório destina-se a contratação de empresa para o transporte de funcionários da CONTRATANTE que a CONTRATADA se obriga a fazer usando meios e pessoal próprio, entre o Edifício Sede da CONTRATANTE e o Centro Social e de Treinamento da Fundação Banrisul e vice –versa, numa média mensal de 22 (vinte e duas) viagens com 50 km (cinqüenta quilômetros) entre ida e volta, conforme Planilha de Especificações – Aquisição de Serviços, anexa ao presente edital.
II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos, sendo que o não atendimento de qualquer das condições implicará a desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante.

2.2 Não poderão participar deste Pregão empresas que se encontrem em processo de falência, de dissolução ou liquidação, que estejam punidas com suspensão temporária de participar em licitações e impedidas de contratar com o Banrisul, bem como as que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal.

2.3 Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

2.4 A simples participação neste Pregão implica aceitação de todos os seus termos, condições, normas, especificações e detalhes.






III – DOS ENVELOPES

3.1 As propostas e a documentação de habilitação serão entregues ao Pregoeiro em envelopes separados, devidamente fechados e indevassáveis, rubricados no fecho, devendo conter, em suas partes externas, os seguintes dizeres:


BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A


Razão Social do Proponente


EDITAL DE PREGÃO nº 0000639/2008

Envelope nº 1 – Proposta de Preços


Abertura: 09/12/2008  – Hora:  14 horas
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A


Razão Social do Proponente


EDITAL DE PREGÃO nº 0000639/2008

Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação


Abertura:  09/12/2008  – Hora: 14 horas
3.2 Não será admitido o encaminhamento de proposta e documentos de habilitação via fax, por meio eletrônico ou similar.




IV – DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

4.1 Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, sendo vedada a representação de uma mesma pessoa para mais de uma empresa.

4.2 A identificação far-se-á mediante apresentação de documento oficial de identidade.

4.3 O credenciamento far-se-á da seguinte forma:

a) se representante legal: por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, acompanhado do ato constitutivo da empresa que comprove a legitimidade do outorgante, com amplos poderes para formular ofertas e lances de preço e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente. 

b) se sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, deverá apresentar: registro comercial no caso de empresa individual; cópia do respectivo ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

4.4 Caso o Contrato Social ou o Estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.5 É obrigatória a presença do licitante  ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação, para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer.

V – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1 A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação, será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada na data, horário e local determinado no preâmbulo deste Edital.

5.2 Declarada aberta a sessão, o Pregoeiro receberá os documentos de credenciamento e, em envelopes distintos, na forma do disposto no item III do presente Edital, as propostas de preços e a documentação exigida para habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. 

5.3 Nos termos dos subitens 4.1, 4.2 e 4.3 deste Edital, o licitante, ou seu representante legal, deverá comprovar possuir poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como praticar os demais atos inerentes ao certame;

5.4 Juntamente com a credencial deverá ser apresentada declaração que possui as condições de Habilitação ao presente Pregão, na forma do inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/2002, conforme modelo Anexo I.

5.4.1 A falta de apresentação da declaração constante do item anterior não excluirá o licitante do certame, devendo o Pregoeiro consignar em ata a referida declaração. 

5.4.2 Apresentar, no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte declaração do licitante que se enquadra nesta situação, conforme as definições da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

Não terá direito aos privilégios estabelecidos nos artigos 42 à 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte que não comprovar essa condição. 

5.5 Os documentos de credenciamento e a declaração não deverão estar envelopados;

5.6 Em se tratando de empresa cuja documentação não seja entregue diretamente ao Pregoeiro, a declaração de atendimento aos requisitos/condições de habilitação deverá ser anexada fora dos envelopes de proposta e documentação, sob pena de não aceitação de sua proposta pelo Pregoeiro;

5.7 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas licitantes presentes, o Pregoeiro declarará encerrada a etapa de credenciamento, não mais admitindo novos proponentes, dando-se início à abertura dos envelopes.

5.8 Após a entrega dos envelopes de proposta comercial não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;






VI – DA PROPOSTA

6.1 A proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas, em língua portuguesa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal do licitante, preferencialmente, preenchida  nos moldes do Anexo VI deste edital.

6.2 Na proposta deverá constar: razão social completa da empresa, endereço atualizado, telefone/fax/e-mail (se houver), nº do CNPJ (que deverá ser o mesmo para participação na licitação).

6.3 Nos preços propostos   e naqueles que, por ventura, vierem a ser ofertados através de lances verbais, deverão estar  inclusos todos os custos necessários à execução do objeto licitado, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam ou venham incidir sobre o mesmo.

6.4 Da proposta deverão constar preço por viagem de ida e volta, mensal e total, com duas casas após a vírgula.

6.5 Os licitantes deverão apresentar demonstrativo mensal e anual de custos. A empresa vencedora deverá apresentar a nova proposta dos demostrativos  de custos ( mensal e anual) observando os valores apresentados inicialmente, de acordo com a proposta final;

6.6 Os licitantes deverão cotar considerando a data aprazada para a abertura da licitação;

6.7 Em caso de conflito entre os valores propostos (mensal e total) será considerado o valor mensal, e entre valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos.

6.8 As ofertas serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração das mesmas, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9 O prazo de validade das propostas apresentadas nesta licitação, será de 60 (sessenta) dias, a contar da data marcada  para sua abertura.

6.10 Serão desclassificadas  as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

6.11 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

VII –DA HABILITAÇÃO

7.1 O envelope de habilitação deverá conter a seguinte documentação, referente à habilitação jurídica, fiscal e econômico-financeira:

7.1.1 Habilitação Jurídica:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;

c) Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Prova de enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, registrada a pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Especiais, caso se tratar dessas espécies.

7.1.2 Regularidade Fiscal:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Negativa da Dívida Ativa da União, do domicílio ou sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, através de Certidões Negativas de Débito, do domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de regularidade de situação relativa à Seguridade Social – INSS (Certidão Negativa de Débito – CND) e relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar os documentos, relativos a Regularidade Fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. (Lei Complementar nº 123/06).

7.1.3 Qualificação Econômico-Financeira:
a) Apresentação do Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da Lei, com a indicação do número da(s) folha(s) do Livro Diário na(s) qual(is) o mesmo se encontra transcrito, e data de autenticação do Livro;

a.1) O licitante deverá preencher o modelo ACF (Anexo IV) do Edital – Análise Contábil da Capacidade Financeira do Licitante, conforme exigência do Decreto Estadual nº 36.601, de 10.04.96. Para o preenchimento deste formulário, deverão ser utilizadas as Tabelas de Índices Contábeis – TIC e DECIL. Somente será considerada habilitada a empresa que obtiver, no mínimo, a nota final da Capacidade Financeira Relativa igual a 2,0 (dois);

a.2) O licitante que apresentar o Certificado emitido pela Contadoria e Auditoria Geral do Estado - CAGE, fica dispensado de apresentar  o modelo ACF – Análise Contábil da Capacidade Financeira do Licitante, desde que esteja expresso, na referida Certidão, o valor do Patrimônio Líquido. Caso contrário permanece a obrigação da apresentação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis, exigidos nas letras “a” e “a.1”, supra;
b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata e/ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data fixada para abertura da licitação;

7.1.4 Declaração, assinada por quem de direito, por parte do licitante, ou prova de cumprimento da exigência de que trata o inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, nos termos do Anexo II deste Edital;

7.2 As empresas, poderão apresentar o Certificado de Fornecedor do Estado – CFE emitido pela Central de Licitações – CELIC, ou outro Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido por órgão da Administração Pública Federal ou Estadual, em cópia autenticada, em vigor na data da abertura da licitação, desde que feito em obediência ao disposto na Lei 8666/93;

7.2.1 No caso de apresentação de CRC nos termos do presente item, o licitante ficará dispensado da juntada daqueles documentos que constem do corpo do CRC, em vigor na data da abertura; Os documentos cujas datas de validade estiverem vencidas, deverão ser regularizados e anexados ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.

7.2.1.1 Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar cópia do documento referido no subitem 7.1.1 alínea (e) supra.

7.3 Ainda, no caso de apresentação de certificado nos termos do item anterior deverá o licitante apresentar declaração, sob as penalidades legais, firmada por seu representante legal, da inexistência de fatos impeditivos de sua habilitação ocorrido supervenientemente à sua inscrição no cadastro apresentado, ou à última atualização de sua documentação junto a tal cadastro, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

7.4 Os documentos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente.  Poderão ser apresentados documentos extraídos via Internet, cuja aceitação fica condicionada a verificação de sua autenticidade através do acesso ao site do Órgão que os expediu;

7.4.1 O pregoeiro, ou membro da equipe de apoio, não autenticará nenhum documento;

7.5 Documentos apresentados com validade expirada, acarretarão a inabilitação do licitante.  Os documentos que não possuírem prazo de validade somente serão aceitos com data não excedente a 60 dias de antecedência da data prevista para apresentação das propostas;

VIII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

8.1 Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, os documentos serão lidos, conferidos e rubricados pelo Pregoeiro, que informará  aos participantes, logo após esse procedimento, quais licitantes apresentaram propostas de preços para o objeto da presente licitação, e os respectivos valores ofertados;

8.2 Verificada a conformidade  com os requisitos  estabelecidos neste edital, o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais;

8.3 Caso não haja, no mínimo, 3 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas;

8.4 No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço até a proclamação do vencedor.

8.5 Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições  ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público na própria sessão pelo Pregoeiro, para definir a ordem de apresentação dos lances;

8.6 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de classificação.

8.7 É vedada a oferta de lance  com vista ao empate.

8.8 Serão desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

8.9 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas neste edital.

8.10 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão imediata do licitante da etapa de lances verbais; Entretanto, restará mantido o último preço ofertado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas;

8.11 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação;

8.12 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

8.13 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentados pela classificada detentora do menor preço ofertado, conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a este respeito;

8.14 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital.

8.15 A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com preço de mercado e ofertar o menor preço unitário para o objeto licitado.

8.16 Serão desclassificadas:

a) as propostas que não atenderem às exigências deste edital;

b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis;

8.17 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor oferta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital.

8.18 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta do licitante classificado em seqüência ao que fora desclassificado, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

8.19 O pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante declarado vencedor para que seja obtido preço melhor;

8.20 Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme a Lei Complementar Federal nº 123/06;

8.20.1 Entende-se  por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;
8.20.2 Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

8.20.3 Ocorrendo o empate, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
A proposta deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) minutos a partir da solicitação do pregoeiro, sob pena de preclusão;

8.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 8.20.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

8.20.5 Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte conforme o item 8.20.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.20.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.20.6 Não ocorrendo a contratação nos termos previstos nos subitens 8.20.1 e seguintes, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentou a melhor proposta.
8.21 A análise da habilitação se dará pela constatação da regularidade da documentação apresentada pelo licitante em comparação àquela solicitada neste instrumento convocatório. Caso seja constatada irregularidade de habilitação por documentação incompleta ou incorreta, será declarado inabilitado o licitante;

8.21.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, esta não será inabilitada (Art. 42 da Lei Complementar Federal nº 123/06);

8.22 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante.

8.23 Da sessão, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos, e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes dos licitantes presentes;

8.24 Os envelopes com documentos de habilitação dos demais licitantes permanecerão lacrados em poder do Pregoeiro até a efetiva contratação do objeto . O envelope ficará a disposição do licitante  pelo período de 10 dias, a contar do trigésimo dia após a publicação do resultado, reservando-se ao Banco o direito de destruir o referido invólucro e respectivo conteúdo, caso não retirado neste prazo. 
8.25 A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo toda e qualquer informação acerca do objeto ser esclarecida previamente.  Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados , no mesmo ato, os licitantes presentes.




IX – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1 Havendo manifestação motivada da intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, devendo constar da ata a síntese das razões de recurso, será concedido ao licitante  o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; A Administração terá igual prazo para responder ao recurso;

9.2 A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do direto de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

9.4 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

9.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade competente homologará o resultado da licitação;

9.6 Dos demais atos da Administração, após a adjudicação, decorrentes da aplicação da Lei 8666/93, caberão as medidas previstas no art. 109 da referida Lei.

9.7 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos;



X – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

10.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá  impugnar ou solicitar esclarecimentos do ato convocatório do Pregão.

10.2 As solicitações mencionadas no item acima deverão ser protocoladas na Unidade de Infra-estrutura no endereço indicado no preâmbulo deste edital, ou por meio eletrônico via Internet, no endereço banrisul_licitacoes@banrisul.com.br. 

10.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.4 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

10.5  As impugnações e consultas interpostas fora de prazo serão recebidos como mero exercício do direito de petição.




XI – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 Inexistindo manifestação recursal, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade superior;

11.2 Havendo a interposição de recurso, após o julgamento e seu transito em julgado, a autoridade superior adjudicará e homologará o procedimento licitatório ao licitante vencedor;





XII – DA CONTRATAÇÃO

12.1 Homologado o licitante vencedor, será convocado para a assinatura do contrato nos termos da minuta anexa ao presente edital, dentro de até 3(três) dias úteis, contados da data da notificação pelo Banco;

12.2 No caso do licitante vencedor recusar-se a assinar o instrumento contratual dentro do prazo de validade de sua proposta, e não apresentar justificativa por que não o fez, será retomado o processo, sendo convocados os detentores das propostas que constarem da classificação definitiva (após a fase de lances) para uma nova sessão, na qual será aberto o envelope de habilitação daquele que ofertou a segunda melhor proposta, e assim sucessivamente, nos moldes do item 8.18, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa;

12.3 A licitante vencedora deverá apresentar, anteriormente ao início dos serviços a documentação do veículo obtida junto ao DETRAN e a documentação de vistoria realizada por empresa idônea, escolhida a critério do Banco, relatando as condições de trafegabilidade do veículo (atualizada permanentemente conforme legislação vigente), seguro(s) e possuir registro na Entidade Profissional Competente.
                          XIII – VIGÊNCIA
13.1 O prazo de duração desta contratação será de 12 (doze) meses, podendo sua duração ser prorrogada nos termos do que dispõe o Art. 57 da Lei 8.666/93 e legislação pertinente.




XIV  - REAJUSTE e ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

14.1 O preço será reajustado anualmente, pela variação do IGPM, apurado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a ser designado em sua substituição, na data de aniversário deste contrato.

14.2 Os valores do presente contrato, não pagos na data do vencimento, deverão ser corrigidos desde então, até a data do efetivo pagamento, pelo mesmo índice previsto no item anterior.

XV – DA GARANTIA DO CONTRATO

15.1 - A CONTRATADA dá, e se obriga a manter durante toda a vigência do contrato, garantia por uma das modalidades previstas no art. 56 § 1º da Lei 8.666/93, equivalente a 5% ( cinco por cento), do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até 05 ( cinco ) dias da assinatura do contrato, sob pena de rescisão contratual, de acordo com o previsto na cláusula oitava da minuta do contrato em anexo.

            XVI – DO LOCAL DOS SERVIÇOS
16.1 O transporte de funcionários entre o Edifício Sede (Rua Caldas Júnior, nº 108 – Bairro Centro) e o Centro Social de Treinamento da Fundação Banrisul (Estrada da Serraria, 3.100 – Bairro Serraria) e vice –versa.

XVII – DO PAGAMENTO

17.1  O pagamento será realizado conforme determinado na cláusula quinta da minuta do contrato em anexo, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, Fatura e duplicata.




    XVIII – DA RESCISÃO

18.1 O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer das formas previstas nos artigos 77 a 80 da Lei 8666/93.


            XIX – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver as propostas, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Banco, pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo das multas previstas no presente edital e no contrato e das demais cominações legais.

19.2 A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades:
a) advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;
b) Multa:

1) no caso de atraso na execução dos serviços, ficará sujeita a CONTRATADA ao pagamento de multa no valor correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso sobre o valor pago mensalmente do referido contrato, sem prejuízo das perdas e danos apurados e demais penalidades da Lei 8666/93;

2) No caso de rescisão, pelo descumprimento total do contrato, multa de 10% (dez por cento) do valor total  atualizado do contrato, sem prejuízo das perdas e danos apuradas;
c) suspensão do direito de licitar com a Administração Pública pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo de o CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as demais medidas legais e judiciais cabíveis;
d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, no caso de falta grave;

19.3
O valor destas multas será descontado de eventuais pagamentos devidos à CONTRATADA ou cobrados judicialmente.  




XX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do ato da sessão pública.

20.2 O Banco, na pessoa do Pregoeiro ou da Autoridade superior, reserva-se o direito de proceder ao exame das informações e comprovantes, por visitas “in loco” ou por outras medidas adequadas.

20.3 Caso seja necessária a diligência do Pregoeiro para verificação da habilitação do licitante, a sessão poderá ser interrompida ou suspensa por ordem do Pregoeiro, que determinará o reinício dos trabalhos em momento oportuno, após a realização das diligências necessárias.

20.4 A Administração do Banco poderá anular ou revogar, parcialmente ou na sua totalidade este Pregão, observadas as disposições legais pertinentes.

20.5 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que a eles aplicará as disposições da Lei 10.520/02 e da Lei 8.666/93, e disposições supletivas, se couber, desde que não venha conflitar com a referida legislação.

20.6 Fica desde logo esclarecido, que todos os participantes deste Pregão, pelo simples fato de nele licitarem, sujeitam-se a todos os seus termos, condições, normas, especificações e detalhes, comprometendo-se a cumpri-lo fielmente, independentemente de qualquer manifestação escrita ou expressa.

20.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão, e desde que não comprometa o interesse do Banco, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

20.8 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar documentos com restrições conforme o subitem 7.1.2, alínea “f”, tem assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir da publicação da adjudicação da licitação, para apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativas;

20.8.1 A não regularização da documentação no prazo previsto, implicará a decadência do direito à contratação, sendo facultado a administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
20.9 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Banco e a segurança da contratação.

20.10 O licitante que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, dentro do limite legalmente admitido na Lei 8666/93, sobre o valor inicial do contrato.

20.11  Fazem parte integrante e complementar deste Edital:

- Anexo I      -  Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de Habilitação

-  Anexo II    -  Modelo de Declaração de que não emprega Menor de 18 anos

- Anexo III    -  Modelo de Credenciamento  

- Anexo IV   -  Contrato de Prestação de Serviços de Transporte de Funcionários

- Anexo  V   -  Formulário ACF (Documento de Capacidade Financeira)
- Anexo VI   -  Planilha de Especificações – Aquisição de Serviços


20.12 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Pregão.

Porto Alegre,  26 de novembro de 2008.

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A

UNIDADE DE INFRA-ESTRUTURA






        ANEXO I

                          Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de Habilitação

               DECLARAÇÃO




(Nome da Empresa)......................, CNPJ nº ......................, sediada na(o)  (endereço completo)...................., declaro possuir as condições de habilitação ao presente PREGÃO, na forma do inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/2002.

Local e data

Nome e assinatura do declarante
          ANEXO II

                        Modelo de Declaração de que não emprega Menor de 18 anos

                   DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................................., inscrito no CNPJ nº......................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  ......................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº..................................... e do CPF nº .................................... DECLARA,  para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(  ).

.................................................................

(data)

..........................................................................................

(representante legal)

( Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO III

 MODELO DE CREDENCIAMENTO

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ....................... ..................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º ........................................... e CPF n.º ..............................................., a participar da licitação instaurada pelo Banco  do Estado do Rio Grande do Sul, na modalidade de Pregão, sob o nº  ............, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ..........................................................................................................., CNPJ nº ........................................., bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

.................................., ............ de ....................... de 200  .

.............................................................

Assinatura do dirigente da empresa

(firma reconhecida como pessoa jurídica)

....................................................................

Nome do dirigente da empresa

Obs.:  

1. O licitante deverá observar o disposto no item IV – da Representação e    Credenciamento, do referido edital.

ANEXO IV
MINUTA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE FUNCIONÁRIOS

CONTRATANTE: BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., sociedade de economia mista, com sede na Rua Capitão Montanha, 177, na Cidade de Porto Alegre, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, inscrito no CNPJ sob n.° 92.702.067/0001-96, por seu representante legal no fim assinado.

CONTRATADA:    _______________________, com sede social e foro jurídico na cidade de _________ - RS, na rua ____________, n.º xx - Bairro ______ - CEP __________, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob n.º ______________, Inscrição Estadual sob no n.º ____________:  por seu representante legal no fim assinado.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto abaixo descrito, constante do Processo Licitatório 0000639/2008, regendo-se pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, sujeitando-se a Lei 11.389 de 25.11.1999, do Decreto n. 43.183 de 22.06.2004 e legislação pertinente, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto o transporte de funcionários da CONTRATANTE que a CONTRATADA se obriga a fazer, usando meios e pessoal próprio, entre a o Edifício Sede da CONTRATANTE e o Centro Social e de Treinamento da Fundação Banrisul e vice-versa, numa média mensal de 22 (vinte e duas) viagens com 50 km (cinqüenta quilômetros) entre ida e volta, conforme planilha de especificações em anexo;

1.0 – Especificações do Objeto

O veículo, objeto deste Contrato, é o seguinte:

1.1   Tipo:

1.2   Marca / modelo:

1.3   Placas:

1.4   Ano de Fabricação:

1.5   Cor:

1.6   Chassi:

1.7   Código do RENAVAM:

1.8   Capacidade de Carga:

1.9   Lotação:

1.10 Combustível:

1.11 Qualquer alteração nas características do objeto descrito das cláusulas 1.1 a 1.10 deverá ser comunicada, antecipadamente, ao Setor de Transporte da Unidade da Gestão de Pessoas do Banco, para avaliação de sua compatibilidade com o serviço.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA NATUREZA E EXTENSÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA serão restritos exclusivamente ao disposto neste contrato, ficando vedada a sua utilização em qualquer atividade de outra espécie que não aquela contratualmente estabelecida.

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO

Transporte de funcionários entre o Edifício Sede do Banrisul e o Centro de Treinamento da Serraria da Fundação Banrisul, de segundas a sextas-feiras, excetuados os dias feriados, sempre que solicitado formalmente pelo CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, cumprindo o seguinte roteiro:

Manhã:

07h00min – Saída do Edifício Sede do Banrisul, localizado na Rua Caldas Júnior, 108 – Bairro Centro – Porto Alegre)

Tarde:

17h30min – Saída do Centro Social e de Treinamento da Fundação Banrisul (Estrada da Serraria, 3.100 – Bairro Serraria – Porto Alegre)

Parágrafo Primeiro: Os horários acima poderão sofrer alterações em virtude de condições climáticas adversas (excesso de chuvas, temporais...), bem como por conveniências operacionais do CONTRATANTE.

3.1 Durante a execução dos serviços contratados, em caso de interrupção dos serviços, por qualquer motivo, fica a CONTRATADA obrigada a retomar sua execução no prazo máximo de 1 (uma) hora contado a partir do momento de que for notificado. 

3.2 O veículo, objeto deste contrato, deverá ser apresentado no local previamente determinado pelo CONTRATANTE, no início de cada turno de trabalho, sempre em perfeitas condições de segurança, conservação e limpeza, entendidas como tais, o tanque de combustível cheio, o óleo no nível recomendado, os pneus em bom estado, a bateria em perfeitas condições de uso, etc. e provido dos equipamentos obrigatórios exigidos pelo Código  de Trânsito Brasileiro. O veículo deverá estar limpo, bem como o motorista apto a dirigir, asseado e devidamente vestido. Não sendo permitido o uso de sandálias e chinelos, bermudas e camisetas sem gola, cabendo ao usuário ou a fiscalização, este controle.

3.3 A CONTRATADA somente deverá confiar a direção do veículo, objeto deste contrato, a motoristas que possuam vínculo de emprego com a empresa contratada, exceto quando o motorista for um dos Sócios devidamente constituídos através do Contrato Social da Empresa que deverá estar registrado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul – JUCERGS, bem como habilitação compatível com o tipo de veículo a ser conduzido e que tenham sido autorizados previamente pelo Gestor dos Serviços do Contratante.

3.4 No caso de um dos sócios exercer a função de motorista, este deverá declarar mediante Termo de Responsabilidade, que estará conduzindo o veículo na condição de sócio da empresa.

3.5 A CONTRATADA deverá apresentar Certificado de aprovação em Curso de Direção Defensiva, de seus motoristas e eventuais substitutos, de acordo com o parágrafo único do artigo 150 do Código de Trânsito Brasileiro.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO

O preço do presente ajuste é de R$................ (......), preço diário por viagem de ida e volta, constante da proposta e aceito pela CONTRATADA como justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

4.1 - No preço ora ajustado já está incluído todos os impostos, taxas ou outros ônus federais, estaduais ou municipais.

4.2 – São de responsabilidade da CONTRATADA as despesas de transporte, alimentação e hospedagem de seus empregados ocorridas durante a execução do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

O pagamento do presente contrato será efetuado até o 4.º (quarto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, em moeda corrente nacional, na forma de crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA em qualquer Agência do Banrisul, mediante apresentação com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, da respectiva nota fiscal/fatura-duplicata, na Controladoria, Rua Caldas Júnior, 120, 11º andar, Porto Alegre (CEP 90018-900).

Deverão constar, obrigatoriamente, no corpo da nota as seguintes informações:

· tipo de serviço: Transporte de funcionários;

· Nº do contrato: 0000639/2008

· Nº do CNPJ do CONTRATANTE: 92.702.067/0001-96;

· Nº da inscrição Estadual do Banco: 096/2536253;

· Data do vencimento;

· Competência: mês da efetivação dos serviços.

5.1 - O documento fiscal deverá ser da empresa CONTRATADA e nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à regularidade fiscal.

5.2 – A não observância do disposto na presente cláusula, quanto ao preenchimento da Nota Fiscal, implicará devolução do documento.

5.3 – O atraso na apresentação da fatura ou a sua apresentação irregular não importará pagamento de qualquer variação, acréscimo ou correção ao preço ajustado, que corresponderá ao que seria devido caso a apresentação ocorresse na data aprazada. Mesmo nessa hipótese, perdurará o prazo de 05 (cinco) dias para pagamento, a contar da apresentação da fatura.

5.4 - É condição para pagamento da nota fiscal/fatura/duplicata, no caso de motorista empregado, a apresentação dos seguintes documentos devidamente quitados, pertinentes ao contrato, respeitada as  respectivas periodicidades , em original ou cópia autenticada em cartório:

I - Mensalmente:

a) recibos de pagamentos de salários, inclusive adicionais extraordinário, noturno, horas extras, de insalubridade, periculosidade, conforme o caso;

b) registros de horário de trabalho (cartões-ponto ou folha-ponto);

c) guias de recolhimento de FGTS e Relação de Empregados;

d) recibos de fornecimento de vale-transporte e vale-refeição;

e) guia de recolhimento de encargos sociais, junto ao Instituto Nacional do Seguro Social  -INSS – referente ao contrato, devendo constar na mesma o CNPJ do CONTRATANTE e o número, data e valor total das notas-fiscais ou notas ficais/faturas às quais se vinculam;

II - Trimestralmente:

a) Certidão Negativa que prove a regularidade com o FGTS;

III - Semestralmente:

a) Certidão Negativa de Débito – CND – emitida pelo INSS;

b) Certidões Negativas de Débito Salarial, expedidas pela Delegacia Regional do Trabalho – DRT- ;

IV - Anualmente e quando ocorrer o evento: 

a) avisos e recibos de férias ;

b) recibos de 13º;

c) relação anual de informações – RAIS;

d) sentenças normativas, acordos e convenções coletivas;

e) ficha de registro de empregado;

f) contrato de trabalho;

g) aviso prévio, pedido de demissão,  e termos de rescisão de contrato de trabalho;

h) autorização para descontos salariais;

i) outros documentos peculiares ao contrato de trabalho.

CLÁUSULA SEXTA  - DO REAJUSTE


6.1 - O preço dos serviços contratados será reajustado anualmente, na data de aniversário deste contrato, com base na variação do IGP-M apurado pela Fundação Getúlio Vargas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

7.1 O prazo de duração desta contratação será de 12 (doze) meses, podendo sua duração ser prorrogada nos termos do que dispõe o Art. 57 da Lei 8.666/93 e legislação pertinente.
CLÁUSULA OITAVA  –  GARANTIA

8.1 O Contratado deverá prestar garantia por uma das modalidades previstas no art. 56, 1º, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, correspondente a 5% (cinco por cento) do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até 5 (cinco) dias da assinatura  deste instrumento, sob pena de rescisão contratual.

8.2  A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento deste contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do seu vencimento, estando essa liberação condicionada à apresentação de documento firmado pelo sindicato relativo à categoria profissional envolvida, declarando que não há pendências envolvendo direitos trabalhistas dos empregados abrangidos pelo contrato encerrado, inclusive quanto às verbas rescisórias, se for o caso, devendo tal condição estar registrada no documento pertinente à garantia, caso esta se efetue nas modalidades de seguro garantia e fiança bancária.

8.3 
NO CASO DE CAUÇÃO EM DINHEIRO

a)
O valor depositado em caução, será administrado pelo CONTRATANTE e devolvido à CONTRATADA, atualizado monetariamente, de acordo com a Cláusula Sexta - Reajuste.

b) 
O CONTRATANTE  utilizará, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o valor da garantia para cobrir os prejuízos eventualmente apurados, decorrentes do descumprimento de qualquer obrigação contratual, ou falha dos serviços ora contratados, inclusive os motivados por greves ou atos dolosos de seus empregados.

c) 
Utilizada a garantia, a CONTRATADA, fica obrigada a reintegralizá-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de rescisão do contrato.

d) 
O valor atualizado da garantia somente será devolvido à CONTRATADA, quando do término ou rescisão do contrato, desde que a CONTRATADA não possua dívida com o CONTRATANTE e mediante expressa autorização deste.

8.4    NO CASO DE SEGURO-GARANTIA

a) O CONTRATANTE deverá ser indicado como beneficiário do seguro–garantia.

b) Obriga-se a CONTRATADA a apresentar a nova apólice, até 5 (cinco) dias úteis após o vencimento da anterior, e a comprovar o pagamento do prêmio respectivo, até 2(dois) dias úteis após o seu vencimento.

c) O descumprimento das obrigações previstas nos itens “a” e “b”, constitui motivo para rescisão do contrato.

8.5  
 NO CASO DE FIANÇA BANCÁRIA
Deverão constar, do instrumento de fiança bancária, os seguintes requisitos: 

a)
Prazo de validade correspondente ao período  de vigência deste contrato;

b)
Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o pagamento, ao CONTRATANTE, dos prejuízos por este sofridos, em razão do descumprimento das obrigações da CONTRATADA, independentemente de interpelação judicial;

c)
Expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro.

d)
Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

CLÁUSULA NONA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

9.1 Os valores do presente contrato não pagos na data do vencimento deverão ser corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, respeitada a periodicidade mensal, conforme determina a legislação vigente pela variação ”pro rata die” do IGP-M, apurado pela FGV.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

10.1. DOS DIREITOS

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

10.2.DAS OBRIGAÇÕES

10.2.1.Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à execução do Contrato;

c) designar formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do presente contrato;

d) manter cadastro de todos os empregados que prestarem serviços nas suas dependências com o seguintes dados: nome, nº da carteira de identidade e CPF/MF, endereço e telefone;

e) examinar a documentação exigida, verificando o integral cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias;

f) entrevistar periodicamente os empregados da CONTRATADA destacados na execução dos trabalhos para verificação de possíveis irregularidades, que uma vez constatadas deverão ser comunicadas à CONTRATADA para correção e pagamento sob pena de glosa ou retenção no pagamento da fatura.

10.2.2. Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) prestar os serviços na forma ajustada;

b) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto a obrigações assumidas na contratação (exigir habilitação, seguro do veículo, etc. .).

d) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato.

e) comprovar, mensalmente, o recolhimento atualizado dos encargos sociais.

f) substituir imediatamente o veículo, em caso de roubo, fogo ou sinistro, sem interrupção dos serviços.

g) efetuar a manutenção do veículo em suas oficinas ou concessionárias autorizadas.

h) A CONTRATADA não será responsabilizada pelo atraso ou interrupção dos serviços de transportes ora avençados nos casos de força maior devidamente comprovada ou de conhecimento público. Não será considerado como caso fortuito ou de força maior, para exoneração de responsabilidade da CONTRATADA, falta ou falhas mecânicas do veículo transportador, do pessoal ou das equipes prestadoras de serviços.

i) A CONTRATADA assume integral responsabilidade pela segurança dos veículos a serem utilizados no transporte dos funcionários do Banrisul, devendo, outrossim, mantê-los em perfeitas condições de trafegabilidade, sob pena de vir a responder por perdas e danos.

j) O profissional condutor do veículo deve ter boa aparência e apresentar-se uniformizado para a execução dos serviços.

k) A CONTRATADA obriga-se a pagar as despesas com combustível, lavagem, lubrificação, troca ou reposição de peças, óleo lubrificante, pneus, bem como responsabiliza-se por eventuais acidentes causados pelo condutor, isentando, desde já, o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade civil ou criminal por tais acidentes.

l) O veículo transportador deverá ser conduzido por profissional competente e legalmente habilitado para tal função, a motoristas que possuam vínculo de emprego com a empresa  CONTRATADA e por ela fornecido, cabendo-lhe toda responsabilidade decorrente do vínculo empregatício, tais como obrigações e ônus de empregadora, e, conseqüentemente, o pagamento das contribuições exigidas pela Lei de Previdência Social, seguro contra acidentes de trabalho e demais encargos da legislação trabalhista em relação ao mesmo.

m) Correrá de conta exclusiva da CONTRATADA, a responsabilidade civil pelos atos praticados pelos seus funcionários, quando na execução dos serviços contratados e pelo atendimento às normas e regulamentos que disciplinam as atividades em foco. Assumirá, também, toda e qualquer responsabilidade por eventuais danos causados a quaisquer bens ou pessoas, desde que fique comprovada a culpabilidade dos mesmos.

Paralelamente, a CONTRATADA deverá designar, para os serviços, pessoas que não possuem antecedentes policiais, responsabilizando-se, ainda, pela idoneidade dessas pessoas.

Parágrafo Primeiro – Assume a CONTRATADA, em decorrência do disposto na presente cláusula, o compromisso de indenizar o CONTRATANTE, por quaisquer importâncias que este seja compelido a desembolsar em favor do empregado dela, CONTRATADA, seja a que título for mesmo em se tratando de condenação ou reclamatória promovida em função do presente ajuste, para o que desde já a CONTRATADA autoriza a debitar em sua conta corrente o valor assim desembolsado.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, anteriormente ao início dos serviços de veículo, documentação junto ao DETRAN, autorização do Conselho de tráfego do Departamento Autônomo de Estradas de rodagem – DAER (Certificado de registro de Fretamento), bem como documentação de vistoria realizada por empresa idônea, a critério do CONTRATANTE, relatando as condições de trafegabilidade do veículo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E MULTAS

A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades:

a) advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) Multa:

1) no caso de atraso na execução dos serviços, ficará sujeita a CONTRATADA ao pagamento de multa no valor correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso sobre o valor pago mensalmente do referido contrato, sem prejuízo das perdas e danos apurados e demais penalidades da Lei 8666/93;

2) No caso de rescisão, pelo descumprimento total do contrato, multa de 10% (dez por cento) do valor total  atualizado do contrato, sem prejuízo das perdas e danos apuradas;

c) suspensão do direito de licitar com a Administração Pública pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo de o CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as demais medidas legais e judiciais cabíveis;

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, no caso de falta grave;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL

Correrá de conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade civil pelos atos praticados, quando na execução dos serviços contratados e pelo atendimento às normas e regulamentos que disciplinam as atividades em foco.

12.1. Assumirá também a CONTRATADA a responsabilidade por eventuais danos causados a bens ou pessoas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CESSÃO DO CONTRATO 

É proibida a cessão ou subcontratação, total ou parcial, do presente contrato, sob pena de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa, prevista no Art. 77 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer das formas previstas nos artigos 77 a 80 da Lei 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EFICÁCIA

O presente contrato somente terá eficácia após sua publicação no Diário Oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

17.1. Qualquer tolerância ou concessão das partes, não constituem novações ou precedentes invocáveis por qualquer delas.

17.2. Não constituem inadimplência os casos fortuitos ou de força maior previstos no Art. 393 do  Código Civil Brasileiro.

17.3. As PARTES contratantes declaram, sob as penas da Lei, que os signatários do presente Instrumento são seus bastantes representantes/procuradores legais, devidamente constituídos na forma dos respectivos Estatutos/Contratos Sociais, com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas.

17.4. As PARTES reconhecem que o presente instrumento foi elaborado dentro dos mais rígidos princípios da boa-fé e da probidade, sendo fruto do mútuo consentimento expresso em cláusulas que atendem plenamente os seus recíprocos interesses comerciais. Declaram, outrossim, que leram e compreenderam integralmente o conteúdo ora avençado, tendo sido exercida em toda a sua plenitude a autonomia da vontade das partes, reconhecendo que o presente ajuste é equânime e livre de ambigüidades e contradições.

17.5. Fica desde já convencionado entre as PARTES, que caso haja alguma divergência entre as cláusulas do presente Contrato e as condições estabelecidas nos Anexos que o integram; serão consideradas como preponderantes as condições e disposições constantes nesse Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – INDISPONIBILIDADE E SUBSTITUIÇÃO TEMPORÁRIA DO VEÍCULO E/OU MOTORISTA

18.0 Em caso de ocorrências de defeitos mecânicos ou fatos de outra natureza que vierem impossibilitar ou tornar incompatível o uso do veículo, para os serviços deste contrato, a CONTRATADA deverá providenciar, de imediato, sua substituição por outro veículo em idênticas ou melhores condições, com ano de fabricação não inferior ao exigido no Edital do Processo Licitatório que originou  este contrato, devidamente licenciado e acompanhado de seguro de responsabilidade civil para danos materiais e danos pessoais além da Vistoria prévia efetuada pela EPTC.

18.1 A substituição provisória do veículo, referida na cláusula 18.0, terá  o prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, podendo ser solicitada a reapresentação do veículo titular ou sua substituição definitiva, a critério exclusivo do CONTRATANTE, caso este prazo seja ultrapassado.

18.2 No caso da substituição ser motivada por colisão grave, furto/roubo ou perda total do veículo, desde que devidamente comprovados, o prazo para a substituição provisória será de 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, sendo obrigatória a reapresentação do veículo, objeto do contrato, ou sua substituição definitiva após este prazo.

18.3 No caso da reapresentação do veículo, conforme previsto nas cláusulas 18.1 e 18.2, será exigida nova Vistoria Mecânica  na EPTC ou Laudo de Inspeção Veicular expedido por empresa licenciada/credenciada junto ao INMETRO para esta finalidade, a critério exclusivo do CONTRATANTE.

18.4 Em casos excepcionais de indisponibilidade do veículo, para o uso em serviço, o CONTRATANTE poderá, diante de prévia justificativa, fundamentada e por escrito, da CONTATADA, deferir um prazo de até 72 (setenta e duas)  horas para sua substituição.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – SUBSTITUIÇÃO PERMANENTE DO VEÍCULO

19.0 O veículo, objeto deste contrato, poderá ser substituído em caráter permanente desde que a CONTRATADA obtenha, em solicitação fundamentada e por escrito, a prévia autorização do CONTRATANTE.

19.1 A substituição será admitida  somente por outro veículo do mesmo tipo ou superior, de mesmo ano de fabricação ou mais recente, de igual, ou melhor estado de funcionamento e conservação  e com todos os demais requisitos legais exigidos neste Contrato

CLÁUSULA VIGÉSIMA – VISTORIA E REGULARIDADE FISCAL

20.0 O veículo, objeto deste contrato, deverá se submeter à prévia  vistoria mecânica da EPCT, de acordo com o artigo 34, do Decreto n.º 15.214, de 14 de Junho de 2006, na seguinte periodicidade:

20.1 A cada 120 (cento e vinte) dias para os veículos cuja idade não excede 3 (três) anos, a contar do ano de fabricação.

20.2 A cada 90 (noventa) dias para os veículos que tiverem de 3 (três) a 5 (cinco) anos, a contar do ano de fabricação.

20.3 O CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer momento, caso julgar necessário, vistoria extraordinária a ser realizada na EPCT ou em qualquer outro órgão ou estabelecimento que julgar competente para a execução deste tipo de serviço.

20.4 O veículo, objeto deste contrato, deverá ser apresentado, pela CONTRATADA, com os documentos que comprovem as características mencionadas na cláusula primeira, item 1.0 até 1.10, deste Contrato.

20.5 O CONTRATANTE poderá ainda, a qualquer momento, solicitar documentos que comprovem a regularidade fiscal da CONTRATADA, bem como outros que se fizerem necessários à fiscalização do presente contrato.

20.6 A CONTRATADA deverá apresentar a qualquer momento e quando solicitados pelo CONTRATANTE, os documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais da CONTRATADA, bem como outros que se fizerem necessários à fiscalização do cumprimento do Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA  PRIMEIRA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Porto Alegre para dirimir as questões relativas a este contrato.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante às testemunhas infra-assinadas.

Porto Alegre, _____ de _________ de 200__

_____________________________________________

                                                    BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

____________________________________________

     CONTRATADA

TESTEMUNHAS

____________________

Nome:

CPF:

____________________

Nome

CPF:
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